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Resumo
O presente trabalho tem como 

objetivo avaliar a dinâmica dos 
financiamentos habitacionais nos 
municípios do Rio Grande do Sul no 
período compreendido entre 2006 e 
2010. Para isso, utiliza-se informa-
ções obtidas junto à Caixa Econômi-
ca Federal, instituição responsável 
por 73% do total de financiamentos 
imobiliários realizados no Brasil 
(FINANCIAMENTO, 2010). Para 
esta análise utiliza-se dois tipos de 
avaliações: método estrutural-dife-
rencial e técnicas de krigagem. Como 
resultados obtidos através do estudo, 
pode-se inferir que houve um maior 
dinamismo no período considerado 
nas faixas de maior valor de imóvel. 
Além disso, houve um processo de 
crescimento mais intenso nas zonas 
de depressão. As curvas de nível, 
baseadas no valor do efeito líquido 
do método estrutural-diferencial, 
permitem constatar que houve um 
movimento de dispersão do volume 
de financiamento para essas áreas; 
mas isso não significa que a popu-
lação menos favorecida tem sido 
beneficiada. Ainda, o Rio Grande do 
Sul superou a meta estabelecida pelo 
Programa, mesmo sendo um dos es-
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Abstract
This study aims to evaluate the 

dynamics of housing loans in the 
municipalities of  Rio Grande do 
Sul in the period between 2006 and 
2010. For this, we use the information 
obtained from the Caixa Econômica 
Federal, the institution responsible 
for 73% of all mortgages made in Bra-
zil (FINANCIAMENTO, 2010). This 
analysis makes use of two types of 
evaluations: shift-share method and 
kriging. The results obtained from 
the study can be inferred that there 
was a greater dynamism in the peri-
od considered in the bands of higher 
value property. Furthermore, there 
was a growth process more intense 
in areas of depression. The contour 
lines based on the value of the net 
effect of the shift-share method, it 
appears that there was a movement 

to spread the volume of funding for 
these areas, but that does not mean 
that the less favored population has 
benefited. Still, the Rio Grande do Sul 
exceeded the target established by 
the program, even though one of the 
states with lower housing shortage in 
the country(CBIC, 2011).
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1  Introdução
O Programa da Organização das 

Nações Unidas para os Assentamen-
tos Humanos, UN-HABITAT, estima 
que existem no mundo mais de um 
bilhão de pessoas que vivem sem 
residência e em condições inacei-
táveis de pobreza (UN-HABITAT, 
2003). Afirma também que, se nada 
for feito, nos próximos 30 anos esse 
déficit deverá aumentar e atingir 
cerca de dois bilhões de pessoas 
(UN-HABITAT, 2006). Em termos 
regionais, a Ásia detém mais da 
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metade da população mundial das 
favelas (581 milhões), seguida pela 
África Subsaariana (199 milhões) e 
pela América Latina (120 milhões). 
No Brasil, entre os anos de 1991 e 
2006, houve um aumento do déficit 
habitacional e, em 2007, o déficit era 
de 6,27 milhões de domicílios (BRA-
SIL, 2009a). 

Buscando mitigar o problema do 
déficit habitacional brasileiro, surgiu 
o Programa “Minha Casa, Minha 
Vida”, que foi implantado pela Medi-
da Provisória nº 459, de 25 de março 
de 2009, e transformado em Lei em 
de 07 de julho de 2009 – Lei Nº 11.977 
(BRASIL, 2009b). Este Programa tem 
por finalidade criar mecanismos de 
incentivo à produção e à aquisição 
de novas unidades habitacionais 
pelas famílias com renda de até dez 
salários mínimos, cuja meta para os 
anos de 2009 e 2010 era a construção 
de um milhão de moradias, sendo 
que desse total, 40% destinavam-se a 
famílias com renda de até 3 salários 
mínimos (BRASIL, 2009c). A segunda 
parte do Programa, que será execu-
tado até 2014, prevê a construção de 
mais 2 milhões de residências, sendo 
que três quintos delas serão destina-
das a famílias com renda de até três 
salários mínimos (BRASIL, 2010). A 
partir dessas informações, este artigo 
tem como objetivo avaliar a dinâmica 
dos financiamentos habitacionais nos 
municípios do Rio Grande do Sul no 
período de 2006 a 2010.

Destaca-se que o conceito uti-
lizado neste artigo de déficit habi-
tacional fundamenta-se no estudo 
desenvolvido pela Fundação João 
Pinheiro (BRASIL, 2009a), que é: a ne-
cessidade de aumento do estoque de 
moradias e da substituição daquelas 
que apresentam condições insalubres 
de sobrevivência; é, portanto, uma 
análise do estoque de moradias, que 
contempla as necessidades para a 
solução da questão habitacional num 
dado momento do tempo.

Além disso, há de se considerar 
que o mercado imobiliário possui 
financiamentos de diversas institui-
ções financeiras. No entanto, esta 
pesquisa considera apenas dados 

de financiamentos promovidos pela 
Caixa Econômica Federal que é o 
agente gestor do Programa “Minha 
Casa, Minha Vida”. Esta é uma limi-
tação que se tem nesta pesquisa em 
função de disponibilização de dados. 
No entanto, a representatividade da 
Caixa nos financiamentos imobili-
ários é bastante significativa, uma 
vez que é responsável por 73% dos 
financiamentos concedidos no Brasil 
(FINANCIAMENTO, 2010). 

2  A dinâmica urbana e a ques-
tão habitacional no Brasil 
A organização do espaço urbano 

se configura com base em diferenças 
socioeconômicas dos indivíduos, 
que no Brasil, em decorrência da 
concentração de renda, tem gerado 
uma segregação socioespacial dos 

processos de valorização imobiliária 
e de fragmentação, homogeneização 
e hierarquização do espaço urbano 
(BOTELHO, 2007).

Abramo (2001) destaca que os 
indivíduos enfrentam uma escolha 
entre o consumo de bens compostos e 

o de espaço, localizando-se em função 
da distância do centro de negócios. Ele 
considera que a escolha do lugar de 
moradia não depende exclusivamente 

das relações de mercado, mas que 
também é influenciada pela relação 
de forças existentes entre as classes 

sociais. Uma visão mais heterodoxa 
a respeito da localização residencial, 
segundo o autor, mostra que os indi-
víduos (assim denominados aqueles 
capazes de participar do mercado) 
adotam comportamentos diferentes 

do esperado pelos neoclássicos, uma 
vez que suas escolhas podem se cons-

tituir numa “aplicação fundiária”, 
ou podem derivar de condições de 

externalidades de vizinhança.

Alves (2009) e Santos (2005) res-

saltam que a dinâmica de estrutura-

ções e desestruturações urbanas tem 

levado uma massa da população de 

baixa renda em direção à periferia 

das cidades e uma minoria com altos 

salários que tem permanente acesso 
aos bens e serviços oferecidos. Como 
consequência, existem diferenças 
quantitativas e qualitativas de con-

sumo.
Botelho (2007), baseado na lógica 

dos “dois circuitos”3 desenvolvida 

por Santos (1979), e retomada por 
Santos (2005), afirma que o segmen-

to imobiliário brasileiro é regido 

por esta lógica. Argumenta que 
coexistem duas situações: um setor 

capitalista de produção de mora-

dias para segmentos de maior renda 

da sociedade e de imóveis para o 

âmbito de negócios; e um setor de 

construção de moradias localizadas, 
muitas vezes, em áreas de ocupação 
ou loteamentos clandestinos.

Com relação aos aspectos que en-

volvem a provisão e o financiamento 
habitacional, a transferência para 
o mercado de grande parte dessa 

responsabilidade implica no apro-

fundamento da separação espacial 

das distintas classes sociais. Há uma 
homogeneização social das áreas da 
cidade por meio dos mecanismos de 

hierarquização dos preços de acesso 
à terra urbana e à moradia (BOTE-

LHO, 2007).
No que concerne ao financia-

mento do setor imobiliário, o autor 
destaca a necessidade de um volu-

moso capital de giro aliado a um 

largo tempo de rotação. Além disso, 
se faz necessário o financiamento 
da demanda para que esta se torne 
“solvável”, ou seja, tenha condições 
de pagar pelo imóvel (o que é uma 

3  A lógica dos “dois circuitos”, segundo Santos (2005), divide a sociedade 
em dois segmentos: circuito superior e circuito inferior. O primeiro, resultado 
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progresso técnico e à população que dele se beneficia; o segundo, por sua 
vez, é um resultado indireto da modernização, visto que se refere àqueles que 
parcialmente se beneficiam do progresso técnico, ou que não se beneficiam 
dele e das vantagens a ele relacionadas. Para maiores detalhes, ver Santos 
(1979).
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questão relevante, principalmente 
para a população de menor renda). 
Assim, a demanda do setor encontra-
se fragmentada entre os diversos 
usos a que se destina a produção 
imobiliária e as diversas faixas de 
renda da população que procura um 
imóvel para morar.

Entretanto, por envolver um ele-
vado prazo para a recuperação do 
crédito concedido, e por representar 
um grande risco para as instituições 
financeiras, o financiamento para 
o setor imobiliário pode encontrar 
muitas dificuldades, principalmen-
te para aquelas moradias voltadas 
à população com menos recursos 
financeiros. E tal provisão torna-se 
responsabilidade do Estado (BOTE-
LHO, 2007).

Silva (1989) em sua avaliação da 
Política Habitacional Brasileira, afir-
ma que esta, para permitir o acesso 
das classes populares à habitação, 
deveria levar em conta três aspectos. 
O primeiro deles, é que nas cidades o 
problema habitacional está relaciona-
do com a questão fundiária urbana. 
A crescente valorização dos terrenos 
em conjunto com o crescimento de-
sordenado das cidades faz com que 
haja desequilíbrios na sua estrutura. 
O segundo aspecto é o fato da ha-
bitação ser importante no ciclo de 
reprodução do capital, por ser “um 
componente do ‘consumo social mé-
dio’ que contribui para a fixação do 
valor da força de trabalho” (SILVA, 
1989, p.32). O terceiro aspecto a ser 
considerado ressalta que, no Brasil, 
investimentos em infraestrutura para 
o desenvolvimento industrial têm 
prioridade, o que faz com que os 
recursos para investimentos estatais 
em bens de consumo coletivo não 
sejam suficientes e, portanto, não 
evoluam no mesmo ritmo do cresci-
mento das cidades. Nesse contexto, 
critica que a habitação popular não 
mereceu um tratamento sério no 
Brasil até então.

Ou seja, existe demanda por mo-
radias, mas os valores dos imóveis 
(muitas vezes elevados para o padrão 
de consumo da população de baixa 
renda) impedem o acesso à obtenção 

da moradia própria por uma parcela 
da população. Além disso, sem um 
planejamento urbano eficiente, o 
crescimento das cidades acaba por 
acontecer de forma desordenada, 
fazendo com que haja uma ocupação 
das periferias, muitas vezes sem as 
devidas condições de infraestrutura 
e saneamento necessárias. A preo-
cupação do Estado em fomentar a 
economia através de incentivos aos 
investimentos para o setor industrial 
deve se dar em consonância com os 
investimentos em prol da habitação 
popular. Ou seja, deve prover mora-
dias às famílias de baixa renda, possi-
bilitar o seu acesso ao crédito, e gerar 
empregos e renda para promover o 
crescimento e o desenvolvimento 
econômico. Esta necessidade fica 
explícita com os dados de Gonçalves 
(1998) que revelam que do total de 
domicílios existentes no Brasil, 40% 
deles são habitados por famílias com 
renda de até três salários mínimos; 
ao mesmo tempo, 73% do total de 
domicílios improvisados encontram-
se nesta faixa de renda.

Com relação aos programas ha-
bitacionais voltados à população de 
baixa renda, algumas tentativas me-
recem destaque. A Fundação da Casa 
Popular, criada em 1946, voltava-se 
não só a prover moradias, como 
também enfrentar problemas de in-
fraestrutura. Viabilizou a construção 
17 mil casas e 143 conjuntos habita-
cionais (AZEVEDO e ANDRADE, 
1982), o que pode ser considerado um 
resultado bastante modesto. 

Posteriormente, ocorreu a criação 
do Banco Nacional da Habitação 
(BNH), em 1964, que passou a geren-
ciar os recursos do Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço (FGTS), criado 
em 1966. O BNH perdurou até 1986 
e neste período foi responsável pela 
construção de, aproximadamente, 4,4 
milhões de casas. Desse total, cerca 
de 25% destinaram-se às famílias 
com renda inferior a cinco salários 
mínimos (SILVA, 1989). Trindade 
(1971) apresenta a estimativa de que 
o déficit habitacional brasileiro por 
ocasião da criação do BNH estava em 
torno de oito milhões de unidades. 

Desta forma a política habitacional 
do período atingiu pouco mais de 
50% do déficit observado no início 
de sua implantação.

Azevedo e Andrade (1982) res-
saltam que, durante a trajetória do 
BNH, os investimentos passaram, 
aos poucos, a privilegiar os gru-
pos de maior renda, o que causou 
distorções aos objetivos sociais do 
banco. Assim, os autores afirmam 
que, apesar do montante de casas 
financiadas no período, o BNH não 
conseguiu um maior impacto sobre 
o melhoramento do estoque de habi-
tações existentes. Para exemplificar, 
citam a expansão do mercado infor-
mal, paralelo ou clandestino, com a 
construção de moradias sem licença 
das prefeituras, além do crescimento 
de domicílios rústicos. O fato de não 
estar atingindo de forma satisfatória 
os objetivos sociais almejados na 
sua criação, bem como a baixa taxa 
de retorno dos investimentos habi-
tacionais, provocados em parte pela 
política de aumento das prestações 
inferiores à correção monetária e 
pelo rombo causado pelo Fundo de 
Compensação das Variações Salariais 
(FCVS), fizeram com que o BNH fos-
se extinto em 1986 (SANTOS, 1999). 
A partir daí, a gestão do FGTS passou 
a ser de responsabilidade da Caixa 
Econômica Federal, que se tornou o 
órgão executor da política habitacio-
nal no Brasil (BRASIL, 2004).

Com a criação do BNH em 1964 
surge o programa de habitação social 
denominado Companhias Habita-
cionais (COHABs), que financiou a 
construção de mais de um milhão de 
moradias no período de existência do 
BNH. Além disso, em 1973, foi criado 
o Plano Nacional de Habitação Popu-
lar (PLANHAP), para atuar nas cida-
des com mais de 50 mil habitantes e 
atender famílias com renda mensal 
entre um e três salários mínimos. Já o 
Programa de Financiamento de Lotes 
Urbanos (PROFILURB), implantado 
em 1975, ampliou o PLANHAP, 
incorporando famílias com renda 
informal. O Programa de Erradicação 
da Sub-Habitação (PROMORAR), 
criado em 1979, estava voltado às fa-
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mílias que ocupavam irregularmente 
a terra urbana. Após a extinção do 
BNH, foi implementado o Mutirão 
Habitacional, visando à construção 
de casas nas periferias por meio do 
sistema de ajuda mútua (BRAGA, 
1995) e, em 1995, foram criados o 
Pró-Moradia e o Habitar-Brasil, 
ambos de caráter assistencialista, 
segundo os quais cabia aos estados 
e municípios a apresentação de pro-
jetos de habitação popular à União 
(SANTOS, 1999).

A partir de 1995 o governo bra-
sileiro classificou o modelo de in-
tervenção governamental no setor 
habitacional baseado no SFH como 
esgotado, regressivo e insuficiente. 
Esgotado em função das dificuldades 
de captação líquida das fontes de 
recursos. Regressivo por ter benefi-
ciado as camadas de renda média e 
alta. Insuficiente porque produziu 
5,6 milhões de moradias durante 
30 anos, do total de 31,6 milhões de 
novas moradias produzidas no país 
durante esse período (SANTOS, 
1999).

Vale destacar, todavia, que há 
uma avaliação positiva do desem-
penho do SFH, uma vez que possi-
bilitou a capitalização das empresas 
ligadas à construção das habitações, 
permitiu que houvesse a estruturação 
de uma rede de agentes financeiros 
privados, e possibilitou o financia-
mento à produção e ao consumo 
(MARICATO, 1987). 

Além disso, também foi criada 
outra linha de financiamento, con-
cedido diretamente a pessoas físicas 
com renda mensal de até 12 salários 
mínimos: a Carta de Crédito FGTS. O 
autor destaca que esse programa se 
constituiu numa importante mudan-
ça de estratégia, visto que até 1994 
os financiamentos, em sua maioria, 
eram direcionados às construtoras. 

Em 1999 foi criado o Programa 
de Arrendamento Residencial (PAR), 
voltado à construção de conjuntos 
habitacionais de pequeno porte loca-
lizados na malha urbana (BONATES, 
2008). O Programa objetiva propiciar 
acesso à moradia para a população 
de baixa renda sob a forma de ar-

rendamento residencial com opção 
de compra. Abrange a aquisição de 
empreendimentos novos, a serem 
construídos, em construção ou a re-
formar. O público-alvo são famílias 
com rendimento mensal de até seis 
salários mínimos. Já com relação aos 
recursos para o PAR, estes são oriun-
dos do Fundo de Arrendamento 
Residencial (FAR), criado exclusiva-
mente para o Programa, que é com-
posto de recursos onerosos (vindos 
de empréstimos junto ao FGTS) e 
recursos não onerosos (provenientes 
do FAS, FINSOCIAL, FDS e PROTE-
CH). O enquadramento é feito pelo 
poder público local, que identifica as 
famílias a serem beneficiadas, ao pas-
so que a Caixa realiza a seleção dos 
arrendatários por meio de análise 
cadastral e apuração da renda fami-
liar. O arrendatário é responsável 
pela conservação do imóvel. Este, por 
sua vez, deve ter condições mínimas 
de infra-estrutura e habitabilidade, 
seguir normas técnicas especificadas 
pelo Programa, e estar dentro do 
limite de valor para enquadramento 
(MEDEIROS, 2007).

Em 2003 foi criado o Ministério 
das Cidades, órgão responsável 
pelas Políticas de Desenvolvimento 
Urbano e Setorial de Habitação. Esta 
última, ainda vigente em 2011, visa 
promover condições de acesso à 
moradia digna por parte de toda a 
população, principalmente os seg-
mentos de baixa renda. Tem como 
componentes principais, “Integração 
Urbana de Assentamentos Precários, 
a urbanização, regularização fun-
diária e inserção de assentamentos 
precários, a provisão da habitação e a 
integração da política de habitação à 
política de desenvolvimento urbano” 
(BRASIL, 2004, p.29).

A Política Nacional de Habitação 
vigente, implementada em 2003, 
tem como objetivo promover con-
dições de acesso à moradia digna a 
todos os segmentos da população, 
principalmente os de baixa renda, 
contribuindo para a inclusão social. 
Tem como principal instrumento 
de atuação o Sistema Nacional de 
Habitação (SNH), que tem como 

atribuições a integração entre os 
três níveis de governo e os agentes 
públicos e privados envolvidos e a 
definição das regras que asseguram 
a articulação financeira necessária à 
implementação da Política Nacional 
de Habitação. O SNH possui dois 
subsistemas: o Subsistema de Habi-
tação de Interesse Social (SHIS), que 
visa garantir que os recursos públicos 
sejam destinados exclusivamente a 
subsidiar a população de mais baixa 
renda, que é onde se concentra a 
maior parte do déficit habitacional 
brasileiro; e o Subsistema de Habita-
ção de Mercado (SHM), que objetiva 
reorganizar o mercado privado da 
habitação, estimulando a inclusão 
de novos agentes, facilitando a pro-
moção imobiliária. Com relação às 
fontes de recursos, o primeiro seria 
movimentado com recursos prove-
nientes do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), do Fundo 
Nacional de Habitação de Interesse 
Social (FNHIS), do Fundo de Arren-
damento Residencial (FAR), do Fun-
do de Amparo ao Trabalhador (FAT) 
e do Fundo de Desenvolvimento 
Social (FDS). Já o segundo Subsis-
tema tem como fonte de recursos a 
captação via cadernetas de poupança 
e outros instrumentos de atração de 
investidores institucionais e pessoas 
físicas (BRASIL, 2004).

Em 2007, o governo federal lan-
çou o Programa de Aceleração do 
Crescimento – PAC (CONHEÇA, 
2007). Uma das propostas desse 
programa foi a criação de uma linha 
de crédito específica para permitir 
o acesso à moradia por parte da 
população de baixa renda. Deste, 
surge o Programa “Minha Casa, 
Minha Vida”, no ano de 2009, com a 
finalidade de criar mecanismos para 
incentivar a construção e a compra de 
novas unidades habitacionais para 
famílias com renda mensal de até 
10 salários mínimos, em qualquer 
cidade do território nacional. A meta 
inicial era de produzir um milhão de 
moradias (ROLNIK, 2010).

O PMCMV surge como uma me-
dida de natureza anticíclica diante do 
cenário de crise financeira mundial 
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e os seus consequentes impactos 
negativos sobre a atividade econô-
mica, renda e nível de emprego do 
país. Ainda, se constitui num meio 
de garantir a melhoria da qualida-
de de vida da população de baixa 
renda e manutenção do nível de 
atividade econômica, viabilizando 
a continuidade de investimentos, 
principalmente no setor de cons-
trução civil, gerador de emprego e 
renda às camadas de menor poder 
aquisitivo. Ademais, a Exposição de 
Motivos do Programa destaca o diag-
nóstico de que o déficit habitacional 
brasileiro se concentra no segmento 
populacional de baixa renda, e que 
esse segmento tem dificuldade em 
acessar financiamentos e outros me-
canismos de aquisição de moradia 
que demandam comprovação de 
suficiência de renda. Por fim, o fenô-
meno da aceleração da urbanização 
na última década também tem con-
tribuído para o aumento do déficit 
habitacional (BRASIL, 2009d).

Segundo a Lei Nº 11.977 (BRA-
SIL, 2009b), para a definição dos 
beneficiários do PMCMV devem 
ser respeitadas as faixas de renda e 
as políticas estaduais e municipais 
de atendimento habitacional. Além 
disso, deve-se priorizar o tempo de 
residência ou de trabalho do can-
didato no Município, e adequação 
ambiental e urbanística dos projetos 
apresentados.

Hirata (2009) ressalta que a dis-
tribuição dos recursos destinados 
ao Programa “Minha Casa, Minha 
Vida” se deu com base no déficit 
habitacional por regiões do país e por 
faixas de renda. Além disso, o dire-
cionamento desses recursos é feito 
pela Caixa Econômica Federal.

Com relação à renda para enqua-
dramento no Programa, esta se situa 
na faixa de R$ 465,00 a R$ 4.900,00 
para financiamentos de imóveis nos 
municípios integrantes das regiões 
metropolitanas dos estados de São 
Paulo, Rio de Janeiro e Distrito Fede-
ral, municípios com população igual 
ou superior a 500 mil habitantes e 
capitais estaduais e seus municípios 
limítrofes. Para os demais municí-

pios, o limite de renda fica entre R$ 
465,00 e R$ 3.900,00 Há de se ressaltar 
também que o comprometimento 
financeiro do mutuário não pode 
ultrapassar 30% da renda familiar 
mensal bruta (CAIXA, 2011).

Com relação às subvenções con-
cedidas aos mutuários, estas podem 
ser de dois tipos. Há um subsídio em 
valor, variável conforme a renda – 
quanto menor a renda familiar, maior 
o valor do subsídio; e há um subsídio 
em taxas de juros, onde o mutuá-
rio com renda familiar menor tem 
também uma taxa de juros menor (a 
taxa nominal varia entre 5% e 8,16% 
ao ano). Além disso, mutuários que 
possuem 3 anos ou mais de trabalho 
sob o regime do FGTS (consecutivos 
ou não) têm a taxa de juros reduzida 
em 0,5% (CAIXA, 2011).

Para enquadramento no Progra-
ma, os imóveis devem ser novos 
(com Habite-se expedido a partir de 
26 de março de 2009) e não terem 
sido habitados. Além disso, pode-se 
financiar a aquisição de terreno e 
construção de imóvel, ou a constru-
ção em terreno próprio. Entretanto, 
há de se observar o teto de valor 
venal dos imóveis para enquadra-
mento, que varia entre as cidades. No 
Distrito Federal, capitais estaduais, 
municípios integrantes das regiões 
metropolitanas dos Estados de São 
Paulo e Rio de Janeiro, e municípios 
com população igual ou superior 
a um milhão de habitantes, o teto 
está estipulado em R$ 130 mil; para 
os municípios com população igual 
ou superior a 250 mil habitantes, 
municípios do entorno do Distrito 
Federal e demais regiões metropo-
litanas, este valor é da ordem de R$ 
100 mil; e para os demais municípios 
o teto foi estabelecido em R$ 80 mil 
(CAIXA, 2011). 

Pelo exposto verifica-se que ao 
longo do século XX houve várias 
tentativas de eliminar o déficit habi-
tacional. O Programa “Minha Casa 
Minha Vida” é mais um programa 
desenvolvido no intuito de prover o 
acesso à moradia para as famílias de 
menor renda. É um projeto ousado, 
que alcançou seu objetivo quantitati-

vo em 2010, de produzir um milhão 
de casas. Para tentar compreender 
a dinâmica dos financiamentos ha-
bitacionais no Rio Grande do Sul, e 
avaliar se o Programa “Minha Casa, 
Minha Vida” modificou substancial-
mente essa dinâmica, foi utilizada 
uma combinação de procedimentos 
metodológicos, que em virtude da 
análise que se pretende fazer, se com-
plementam. Dessa forma, o capítulo 
seguinte apresenta a metodologia 
empregada para atingir os objetivos 
propostos por esse estudo.

3  Procedimentos metodológi-
cos
Para avaliar a dinâmica dos finan-

ciamentos habitacionais nos municí-
pios do Rio Grande do Sul, com base 
nos financiamentos concedidos pela 
Caixa Econômica Federal, optou-se 
por utilizar o método estrutural-
diferencial e as técnicas de krigagem, 
como formas complementares de 
análise. Assim, será possível identi-
ficar a dinâmica por faixas de valor 
dos imóveis, por município. Com 
relação à região de análise do estudo, 
a mesma é composta pelos 496 mu-
nicípios que constituem o Estado do 
Rio Grande do Sul (IBGE, 2000).

Método estrutural-diferencial
O método estrutural-diferencial 

tenta explicar as desigualdades 
existentes entre as regiões e fazer 
comparações entre elas, através da 
divisão do desenvolvimento desta 
região em dois fatores: interno, que 
contempla as suas vantagens locacio-
nais; e externo, devido ao seu dina-
mismo em relação às demais. Dessa 
forma, chega-se ao efeito estrutural 
e diferencial da região. O primeiro 
acontece quando a região possui 
uma atividade que a torna dinâmica 
nacionalmente; o segundo, quando 
existem vantagens locacionais na 
região para determinadas atividades 
(SOUZA e RODRIGUES, 2004).

O emprego desse método é bas-
tante difundido, sendo utilizado por 
economistas regionais, geógrafos, 
planejadores urbanos e regionais, 
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cientistas regionais, analistas de 
desenvolvimento. Alguns autores 
que utilizaram esse método em 
suas análises foram: Brown (1969 
apud ALVES, 1998), Lodder (1972 
apud ALVES, 1998), Dinc e Haynes 
(1999), Nazara e Hewings (2004), 
Mulligan e Molin (2004), Fotopoulos 
(2007). Entretanto, há de se fazer a 
ressalva de que apesar de mostrar 
quais os setores que estão crescendo 
ou diminuindo na região, o método 
estrutural-diferencial não justifica 
esse incremento ou declínio, nem 
quais são as vantagens que uma 
determinada região tem sobre outras 
regiões (DINC e HAYNES, 1999).

No Brasil, esse método já foi utili-
zado em estudos desenvolvidos por 
Alves (1998), Pereira (1999), Sobral, 
Peci e Souza (2006), Souza (2007), 
Hersen e Lima (2009). Segundo os au-
tores, o método estrutural-diferencial 
não é uma teoria explicativa do cres-
cimento regional, mas constitui-se 
num método de análise para iden-
tificar os fatores que influenciaram 
esse crescimento, bem como “se essa 
performance está condicionada ao 
desempenho da economia nacional, 
à estrutura produtiva local ou a pre-
sença de vantagens locacionais espe-
cíficas que dão dinamismo à região” 
(HERSEN e LIMA, 2009, p.32).

As desvantagens do modelo se 
concentram basicamente no nível de 
agregação das regiões e dos setores, 
na inexistência de relação de causa e 
efeito, e no fato de que a utilização 
da variável emprego poder gerar 
distorções, já que as produtividades 
regionais e setoriais são diferentes 
(LODDER, 1972 apud ALVES, 1998). 
Brown (1969 apud ALVES, 1998) 
afirma que o efeito diferencial pode 
apresentar-se instável no tempo. 

Para o estudo proposto, o método 
estrutural-diferencial é utilizado com 
o fim específico de identificar quais 
são os municípios que apresentam 
um maior dinamismo com relação 
aos valores de financiamentos ha-
bitacionais concedidos pela Caixa 
Econômica Federal no período com-
preendido entre os anos de 2006 e 
2010.

O desenvolvimento do método estrutural-diferencial está baseado na 
construção de duas matrizes que contenham informações sobre a atividade 
de cada segmento em cada região para o ano inicial e final a ser analisado. 
Esta matriz é dada pelo Quadro 1:

Quadro 1 – Matriz de Informação.
Fonte: elaborada pelos autores, com base em Alves (1998).

Onde F
h
 – representa a faixa de valor h;  M

k 
– representa o município k; V

hk
 

– valor dos imóveis transacionados via financiamento habitacional na Caixa, 
na faixa de valor h do município k; V

rk
 – valor total dos imóveis financiados 

pela Caixa no município k;  V
hn 

– total dos imóveis financiados pela Caixa 
na faixa de valor h; V

n
 – valor total dos imóveis financiados no Estado, pela 

Caixa Econômica Federal.
A partir dessa matriz de informação relacionam-se os valores de imóveis 

transacionados em cada município com o total financiado no Estado, por faixa 
de valor de imóvel. As variáveis que darão suporte à análise estão definidas 
na sequência.

• Variação Real dos Valores dos Imóveis:
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hk
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hk     
(1)

• Variação Teórica dos Valores de Imóveis:
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hk  
(2)

• Variação Estrutural dos Valores de Imóveis:

 ∆
e
V

hk
 = Vo

hk 
(v

hn 
– v) ∴ v

hk 
= Vt

hk 
/ Vo

hk   
(3)

• Variação Diferencial dos Valores de Imóveis:
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V

hk 
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hk 
(v

hk  
–

 
v

hn
)
     

(4)

O método estrutural-diferencial utiliza os dados do volume total4 de 
imóveis financiados pela Caixa Econômica Federal no Rio Grande do Sul, por 
município, limitando-se, essa análise, aos imóveis cujo valor venal encontra-
se num patamar inferior a R$ 500 mil, atual teto de enquadramento para 
financiamentos dentro do Sistema Financeiro da Habitação (SFH). A obtenção 
dos dados para esta análise foi feita junto à Caixa Econômica Federal, que 
autorizou a sua utilização para fins dessa pesquisa.

4  Volume total de imóveis corresponde ao somatório do valor venal de todos os 
imóveis financiados pela Caixa, em todas as suas linhas de crédito imobiliário. 
Esses dados foram obtidos junto à Caixa, em dezembro de 2010.
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A partir dos efeitos diferenciais, 
estruturais e líquidos é possível 
identificar as faixas de imóveis mais 
dinâmicas, a competitividade dos 
municípios gaúchos no desenvolvi-
mento habitacional e a dinâmica de 
deslocamento da concentração e/
ou dispersão do volume de finan-
ciamentos nos municípios do Rio 
Grande do Sul. 

Os resultados desta análise ser-
vem de base para a construção de 
curvas de isovalor, elaboradas com o 
Efeito Líquido observado e construí-
das a partir de técnicas de krigagem, 
procedimento descrito na seção que 
segue.

Construção das curvas de iso-
valor através de krigagem

A geoestatística é um método 
de análise que trata as variáveis 

como regionalizadas, com destaque 
para a importância dada às relações 

espaciais existentes entre as obser-

vações que compõem uma amostra. 
Esse tipo de avaliação teve início na 
década de 1950, com a publicação de 
resultados de estudos desenvolvidos 

por Daniel Krige sobre atividades 

desenvolvidas em minas de ouro do 

Rand, na África do Sul. Com isso, a 
geoestatística passou a ser utilizada 
como ferramenta de análise em jazi-
das minerais (ANDRIOTTI, 2005).

A krigagem é um método de 
estimativa por médias móveis, 
constituindo-se num processo de 

estimativa de valores de variáveis 

distribuídas no espaço e/ou no 
tempo, a partir de valores adjacentes, 
enquanto que esses são considerados 
como interdependentes pelo semiva-

riograma (LANDIM, 2003). Druck 
et. al. (2004) definem a krigagem 
como um conjunto de técnicas de 

estimação e predição de superfícies 
baseadas na modelagem da estrutura 

de correlação espacial, na qual há 
uma hipótese implícita, que é a esta-

cionariedade do processo estudado. 
Seu uso expandiu-se com sucesso no 
mapeamento de solos, mapeamento 
hidrológico, mapeamento atmosféri-
cos, e campos correlatos. 

Segundo Druck  et. al. (2004), 
existem três passos a serem seguidos 
num estudo que emprega técnicas de 
krigagem, que são:

a) análise exploratória dos da-

dos;

b) análise estrutural (mode-

lagem da estrutura de correlação 

espacial);
c) interpolação estatística da 

superfície.
A krigagem se diferencia de 

outros métodos de interpolação em 

razão de estimar uma matriz de co-

variância espacial que determina os 
pesos atribuídos às diferentes amos-

tras, a vizinhança a ser considerada 
no procedimento inferencial e o erro 

associado ao valor estimado. Além 
disso, fornece estimadores com pro-

priedades de não tendenciosidade e 

eficiência (DRUCK et. al., 2004).
Jakob (2002) destaca que a kriga-

gem é considerada uma boa metodo-

logia de interpolação de dados, uma 
vez que utiliza dados tabulares e suas 
posições geográficas para calcular as 
interpolações. Ou seja, preserva os 
valores intermediários dos dados, 
apresentando como resultado final 
uma superfície contínua de dados 
mais suavizados.

O estimador de krigagem é do 
tipo BLUE (best linear unbiased esti-

mator) e é chamado linear por ser 
formado por uma combinação linear 

dos dados (ANDRIOTTI, 2005):
                                                      

 (5)

Onde λ
i
 são os ponderadores;   

z(x
i
) são os dados experimentais; n é 

o número total de dados experimen-

tais; Z*
k 

é o estimador de krigagem.
O estimador é também não-

enviesado. A Condição de Univer-

salidade é:

  (6)

Ou, ainda, a krigagem é um esti-
mador exato:

  (7)

Z*
k  

é também o melhor estimador 
no sentido de fornecer a variância 

de estimação mínima, denominada 
variância de estimação de krigagem, 
ou apenas variância de krigagem. 
A Condição de Otimalidade é dada 
por:

  (8)

Desde que a condição de não-
enviesamento seja respeitada, a mi-
nimização da variância de estimação 
é um problema que exige a utilização 
de Multiplicadores de Lagrange. An-

driotti (2005, p.137) ressalta que “os 
pesos ótimos são encontrados pela 

solução de um conjunto de equações 

”

“
A krigagem é um 

método de estimativa 

por médias móveis, 

constituindo-se 

num processo 

de estimativa de 

valores de variáveis 

distribuídas no espaço 

e/ou no tempo, a 

partir de valores 

adjacentes, enquanto 

que esses são 

considerados como 

interdependentes 

pelo semivariograma 

(LANDIM, 2003).
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lineares, cujos coeficientes são função 
do variograma e da localização das 
amostras em relação ao bloco a ser 

estimado”.
Assim, a variância da krigagem 

será:

   (9)

Onde 
_
γ(x

1
, x

2
) é o variograma 

médio entre x
1
 e x

2
 ;  γ (x

1
, V) é o 

variograma médio entre x
1
 e o bloco 

V a ser estimado;  γ(V, V) é o vario-

grama médio do bloco em relação a 

si próprio.

Variável, Período de Análise e 
Fonte dos Dados Utilizados na 
Krigagem

A variável utilizada foi o Efeito 
Líquido obtido no método estrutural-
diferencial e as unidades regionais 

são os municípios, tendo por base o 
centroide destes. 

As curvas de níveis foram ela-

boradas com base em quatro inter-

valos – de 2006/2007, 2007/2008, 
2008/2009 e 2009/2010. Permitem 
não só observar as áreas de maior 

crescimento no espaço como tam-

bém construir um diagrama de fases 

para a dinâmica habitacional no Rio 
Grande do Sul. 

Uma vez que os dados estão geor-

referenciados, utiliza-se econometria 
espacial para avaliar possíveis variá-

veis macroeconômicas regionais que 
expliquem o dinamismo habitacio-

nal, bem como estabelecer clusters 
regionais. A descrição deste processo 
encontra-se na próxima seção. 

A segmentação das faixas de 

valores para este estudo se deu con-

forme Quadro 2, que segue:

Vale lembrar que a maioria dos 
imóveis transacionados pelo Pro-

grama “Minha Casa, Minha Vida” 
situam-se nas faixas 3 e 4. Portanto, 
é de se esperar um dinamismo maior 

nos imóveis situados nessas faixas de 

valor. O teto de valor dos imóveis 
para enquadramento no Programa 
nos anos 2009 e 2010 varia entre as 
cidades: R$ 130 mil no Distrito Fe-

deral, capitais estaduais, municípios 
integrantes das regiões metropolita-

nas dos Estados de São Paulo e Rio 
de Janeiro, e municípios com popu-

lação igual ou superior a um milhão 
de habitantes; R$ 100 mil para os 
municípios com população igual ou 

 FAIXAS DE VALOR VALOR IMÓVEL (V) 
 
 1 V d” R$ 30.000.00 
 2 R$ 30.000,00 < V d” R$ 55.000.00
 3 R$ 55.000,00 < V d” R$ 80.000.00
 4 R$ 80.000,00 < V d” R$ 150.000.00
 5 R$ 150.000,00 < V d” R$ 500.000,00

Quadro 2 – Divisão dos Valores dos Imóveis por Faixas
Fonte: elaborado pelos autores.

superior a 250 mil habitantes, muni-
cípios do entorno do Distrito Federal 
e demais regiões metropolitanas; e 

R$ 80 mil para os demais municípios 
(CAIXA, 2011). 

Em fevereiro de 2011 houve 
alterações nos valores de teto para 

enquadramento no Programa. As-

sim, os limites máximos de valor 
venal dos imóveis enquadrados no 
“Minha Casa, Minha Vida” passa-

ram a ser os seguintes: R$ 170 mil 
para imóveis localizados nas regiões 
metropolitanas de São Paulo, Rio de 
Janeiro e Distrito Federal; R$ 150 mil 
nas demais capitais e em municípios 
com população igual ou superior 

a um milhão de habitantes; R$ 130 
mil para municípios com população 
maior do que 250 mil habitantes e 
em municípios integrantes de regi-
ões metropolitanas; R$ 100 mil  para 
imóveis situados em municípios com 
população igual ou superior a 50.000 
habitantes; e R$ 80 mil para os de-

mais municípios (CAIXA, 2011).
Já as informações acerca dos 

dados macroeconômicos utilizados 
foram obtidos junto à Fundação 

de Economia e Estatística Siegfried 
Emanuel Heuser (FEE), e se referem 
ao último ano de sua disponibiliza-

ção. Assim, o PIB per capita é do ano 
de 2008; o IDESE, de 2007; o Déficit 
Habitacional, de 2000; a Taxa de Ur-

banização, de 2006; a População, de 
2009 (FEE DADOS, 2011).

A seguir são apresentados os 

resultados da aplicação da metodo-

logia proposta.

4 Faixas dinâmicas e municí-
pios competitivos
A análise estrutural do método 

estrutural-diferencial permite iden-

tificar as faixas de valor de imóveis 
mais dinâmicas no período conside-

rado. Assim, o Gráfico 1 apresenta 
a evolução do valor venal total dos 

imóveis financiados pela Caixa, por 
faixa de valor, no período analisa-

do.

”

“
Assim, os limites 

máximos de valor 

venal dos imóveis 

enquadrados no 

“Minha Casa, Minha 

Vida” passaram a 

ser os seguintes: 

R$ 170 mil para 

imóveis localizados 

nas regiões 

metropolitanas de São 

Paulo, Rio de Janeiro 

e Distrito Federal...
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Gráfico 1 – Evolução do Total do Valor Venal dos Imóveis Finan-
ciados pela Caixa no Rio Grande do Sul (em R$ milhões), por 
Faixa de Valor, entre os anos de 2006 e 2010. 
Fonte: Elaborado pelos autores, com base nos dados da pesquisa.

Através do exposto pelo Gráfico 1, pode-se inferir as seguintes conside-
rações:

a) Faixa 1 (imóveis avaliados em até R$ 30.000,00): há uma queda no vo-
lume de imóveis transacionados nessa faixa de valor no período analisado;

b) Faixa 2 (imóveis avaliados entre R$ 30.000,01 e R$ 55.000,00): o volume 
de imóveis também apresenta uma trajetória de queda no período;

c) Faixa 3 (imóveis avaliados entre R$ 55.000,01 e R$ 80.000,00): a trajetória 
do valor dos imóveis financiado pela Caixa no período é ascendente, com 
destaque para um incremento significativo a partir de 2008;

d) Faixa 4 (imóveis avaliados entre R$ 80.000,01 e R$ 150.000,00): é ascen-
dente no período analisado, comportando-se de maneira muito semelhante 
aos imóveis da Faixa 3;

e) Faixa 5 (imóveis avaliados entre R$ 150.000,01 e R$ 500.000,00): também 
apresenta trajetória ascendente, assemelhando-se com o comportamento 
observado nas Faixas 3 e 4.

Portanto, verifica-se uma tendência de queda no volume de imóveis finan-
ciados avaliados em até R$ 55 mil, acompanhada de uma trajetória ascendente 
do volume de imóveis nas faixas acima desse valor. Considerando ainda que 
o Programa “Minha Casa, Minha Vida” contempla os imóveis localizados nas 
faixas de valores 3 e 4, e que estas apresentam um aumento considerável a 
partir da implantação do Programa – que ocorreu em 2009 – pode-se inferir 
que o PMCMV possibilitou o acesso a imóveis de maior valor.

Com relação ao crescimento das faixas de valor, a Tabela 1, a seguir, 
apresenta como se deu essa evolução entre os anos analisados.

Tabela 1 – Variação Anual das Faixas de Valor entre 2006 e 2010

PERÍODO   FAIXAS DE VALOR

 1 2 3 4 5

2006/2007 0,99 1,37 1,30 1,49 1,35
2007/2008 0,49 0,77 1,33 1,60 2,25
2008/2009 0,32 1,07 2,03 1,76 2,07
2009/2010 0,88 0,73 1,46 1,66 1,37

Fonte: elaborada pelos autores, com base nos dados da pesquisa.

Pelo apresentado na Tabela 1, 
de modo geral, o maior incremento 
ocorreu nas faixas de maior valor de 
imóvel nos três primeiros períodos 
analisados, com uma pequena queda 
entre os anos 2009 e 2010. As faixas 
3, 4 e 5 são as que apresentam uma 
maior variação positiva. Ou seja, 
há um aumento no valor total dos 
financiamentos de imóveis de maior 
valor venal.

 Comparando os dados da Tabela 
1 com os dados do Gráfico 1, pode-se 
inferir, portanto, que há um maior 
dinamismo nas faixas de maior valor, 
inclusive na faixa 5, que exclui os 
imóveis contemplados pelo Programa 
“Minha Casa, Minha Vida”. Dessa 
forma, dois aspectos devem ser consi-
derados em razão da configuração ob-
servada. O primeiro, se a população 
está tendo acesso a imóveis melhores, 
maiores e melhor localizados; segun-
do, se em razão do aumento de crédito 
para o segmento imobiliário, houve 
uma valorização significativa dos 
imóveis. Configurando-se a primeira 
situação, há um desenvolvimento 
que implica em melhores condições 
de vida à população; entretanto, se 
a segunda hipótese for verdadeira, 
não há esse desenvolvimento, mas 
sim uma transferência de renda para 
os proprietários e/ou construtoras. 
Todavia, esta análise não faz parte da 
delimitação do presente estudo.

A seção seguinte apresenta a dinâ-
mica entre os municípios do Estado 
do Rio Grande do Sul, a fim de identi-
ficar quais os mais competitivos. Para 
isso, utiliza da análise diferencial.

Aanálise diferencial e competi-
tividade dos municípios

O método estrutural-diferencial 
também permite analisar a competiti-
vidade das regiões, através da análise 
diferencial. Dessa forma, é possível 
identificar quais os municípios mais 
dinâmicos, e como ocorreu o movi-
mento dos financiamentos habitacio-
nais no Estado.

Assim, os mapas apresentados na 
Figura 1 mostram os valores diferen-
ciais para o período analisado.
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Pelo exposto na Figura 1, pode-
se inferir que há um incremento de 
valores no Sul e Sudoeste do estado. 
A região metropolitana apresenta 
um valor baixo, caracterizando-se 
numa região menos dinâmica. Dessa 
forma, através da análise, constata-se 
que não houve uma concentração no 
financiamento de imóveis, mas uma 
dispersão para o interior do Estado. 
Portanto, os municípios onde houve 
esse maior incremento são mais 
competitivos. 

Curvas de nível do efeito lí-
quido

Procedeu-se à aplicação das téc-
nicas de krigagem, produzindo-se 
curvas de nível – a partir dos efei-
tos líquidos obtidos com o método 
estrutural-diferencial – para cada 
uma das variações anuais considera-
das: 2006-2007; 2007-2008; 2008-2009; 
2009-2010. Assim, obteve-se quatro 
curvas de nível. Entretanto, a fim de 
visualizar o sentido das mudanças 
ocorridas no período, o Quadro 3, a 

seguir, apresenta o efeito líquido no 
primeiro período considerado (2006-
2007), com setas indicando a direção 
do movimento de valor. A partir daí, 
constata-se a existência de concentra-
ção ou dispersão do total do valor 
venal dos imóveis transacionados, 
identificando, assim, onde se con-
centram os maiores valores efeitos 
líquidos para o período 2009-2010. 
Contudo, há de se fazer uma ressalva 
com relação à elaboração das curvas 
de nível. A presença de Porto Alegre 

Figura 1 – Evolução dos Efeitos Diferencias do Valor Venal dos Imóveis Financiados pela Caixa 
no Rio Grande do Sul entre 2006 e 2010.
Fonte: elaborada pelos autores, com base nos dados da pesquisa.



RDE - REVISTA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 111Ano XIII    Nº 24    Dezembro de 2011    Salvador, BA

nessa análise faz com que o mapa tenha um viés de concentração muito forte 
na capital, em virtude do grande volume de financiamentos realizados neste 
município. Dessa forma, optou-se por excluir Porto Alegre para a formatação 
das curvas de nível apresentadas no Quadro 3.

Quadro 3 – Dinâmica dos Efeitos Líquidos do Valor dos Imó-
veis Financiados pela Caixa no Rio Grande do Sul entre 2006 e 
2010.
Fonte: Elaborado pelos autores, com base nos dados da pesquisa.

Conforme pode se visualizado no Quadro 3, houve uma dispersão de 
financiamentos para o litoral, o Sul e o Sudoeste do Estado, bem como para 
pontos da região central e da serra. Em contrapartida, a região metropolitana, 
o Norte e o Centro-oeste do Rio Grande do Sul apresentam uma dispersão. 
Ou seja, o processo de crescimento foi mais intenso nas zonas de depressão. 
O Gráfico 2, que segue, apresenta a trajetória do efeito líquido obtido com a 
aplicação do método estrutural-diferencial.

Gráfico 2 – Evolução do Resultado Líquido Anual do Valor Venal 
dos Imóveis Financiados pela Caixa no Rio Grande do Sul (em 
R$ milhões), por Faixa de Valor, entre os anos de 2006 e 2010. 
Fonte: Elaborado pelos autores, com base nos dados da pesquisa.

A análise do Resultado Líquido 
obtido entre os anos estudados – 
esse efeito líquido é o resultado do 
somatório dos efeitos estrutural e 
diferencial dos valores venais dos 
imóveis financiados pela Caixa 
Econômica Federal –, mostra que há 
uma inclinação negativa com relação 
aos imóveis situados na faixa de 
valor 2, comportamento observado 
também pela faixa de valor 5, que 
tem uma trajetória descendente a 
partir de 2008. A faixa de valor 1, 
após apresentar um declínio, vem 
apresentando uma trajetória ascen-
dente desde 2008. A faixa 3, após um 
crescimento considerável no valor do 
efeito líquido a partir de 2008, teve 
um ponto de inflexão em 2009, as-
sumindo uma trajetória decrescente. 
Por fim, os imóveis situados na faixa 
4 apresentam um resultado líquido 
bastante oscilante.

Pela análise do método estrutural-
diferencial, constata-se que as faixas 
com maior dinamismo são aquelas 
cujos imóveis situam-se na faixa de 
enquadramento do Programa “Mi-
nha Casa, Minha Vida”. Além disso, 

”

“A faixa de valor 1, 
após apresentar 
um declínio, vem 

apresentando uma 
trajetória ascendente 
desde 2008. A faixa 3, 
após um crescimento 
considerável no valor 

do efeito líquido a 
partir de 2008, teve 

um ponto de inflexão 
em 2009, assumindo 

uma trajetória 
decrescente. 
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houve uma dispersão dos financia-
mentos, proporcionando um maior 
dinamismo às regiões situadas fora 
do eixo Porto Alegre-Caxias do Sul. 
A seção seguinte apresenta algumas 
considerações acerca do exposto.

5 Considerações finais
O déficit habitacional é um pro-

blema histórico no Brasil. Ao longo 
de sua história recente houve uma 
preocupação do país no sentido de 
possibilitar às pessoas condições de 
possuir um imóvel. Em razão disso, 
diversas políticas se desenvolveram, 
com destaque para a FCP, a criação 
do BNH, o Programa PAR e, mais 
recentemente, o Programa “Minha 
Casa, Minha Vida”, implementado 
em 2009, no intuito de prover o 
acesso à moradia para a população 
de baixa renda.

Partindo da importância das 
políticas habitacionais no contexto 
brasileiro (e mundial), o presente 
trabalho teve como objetivo avaliar 
a dinâmica dos financiamentos ha-
bitacionais nos municípios do Rio 
Grande do Sul entre os anos de 2006 
e 2010. Para isso, foram utilizados 
dois procedimentos metodológicos 
complementares para subsidiar o es-
tudo: o método estrutural-diferencial 
e as técnicas de krigagem.

Como resultados da análise 
proposta, pode-se inferir algumas 
constatações. A aplicação do método 
estrutural-diferencial permite afir-
mar que as faixas de maior valor de 
imóvel são as mais dinâmicas. Ainda, 
houve uma dispersão de financia-
mentos para o Sul e Sudoeste do 
estado, regiões menos desenvolvidas 
economicamente. Entretanto, é im-
portante salientar que essa dispersão 
não significa que a população menos 
favorecida tem sido beneficiada. O 
que a análise do método estrutural-
diferencial, e a aplicação das técnicas 
de krigagem para a elaboração das 
curvas de nível com dados dos efei-
tos líquidos anuais permitem anali-
sar é a distribuição dos recursos por 
municípios. Não permitem, portanto, 
inferir como se deu a distribuição 
dos recursos dentro de cada um dos 

municípios, e se houve um benefício 
maior por parte da população de 
baixa renda.

Entretanto, há de se questionar 
em que medida os recursos estão 
sendo destinados às regiões mais 
necessitadas, que possuem um maior 
déficit habitacional. Conforme CBIC 
(2011), alguns estados ficaram aquém 
das metas estabelecidas pelo Progra-
ma MCMV, estados esses que apre-
sentam um maior déficit habitacional 
do que o Rio Grande do Sul, por 
exemplo (BRASIL, 2009a). Por outro 
lado, o Rio Grande do Sul superou 
a meta estabelecida pelo Programa. 
Nesses termos, a política habitacional 
não está se configurando numa polí-
tica de desenvolvimento homogêneo 
entre as regiões brasileiras; está 
evidenciando ainda mais as discre-
pâncias existentes.

Essa avaliação não deve ser feita 
somente em termos nacionais, com-
parando os resultados dos estados. 
Deve ser feita também dentro de 
cada um desses estados, lembrando 
que para que a política habitacio-
nal seja eficaz é necessário que ela 

contemple os locais onde existe um 
maior déficit e, dessa forma, promo-
va o desenvolvimento econômico do 
estado como um todo, atenuando 
as diferenças existentes entre os 
municípios. 

De maneira geral, pode-se con-
cluir que houve um processo de cres-
cimento mais intenso nas zonas de 
depressão. Houve uma dispersão de 
financiamentos para essas áreas, ao 
passo que áreas mais desenvolvidas 
apresentaram um crescimento menos 
significativo no período.
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